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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. QUESTÃO DECIDIDA EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO ANTERIOR. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE ERRO DE 
CÁLCULO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No caso, o pedido de aplicação da Lei n. 11.960/2009 quanto ao 
índice de correção monetária já havia sido afastado em anterior 
agravo de instrumento, ocasião na qual se manteve a incidência do 
IGP-M. O Tribunal de origem, portanto, reconheceu a preclusão da 
matéria.
2. Com efeito, a posição firmada no acórdão recorrido se encontra em 
plena consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte, no 
sentido de que as matérias de ordem pública se sujeitam aos efeitos 
da preclusão consumativa quando objeto de decisão anterior. 
Precedentes.
3. Ressalta-se que o fato de a Lei n. 11.960/2009 ser norma 
processual de aplicabilidade imediata é irrelevante para o deslinde da 
causa, tendo em vista que a decisão que manteve a aplicação do IGP-
M é posterior a esse diploma normativo, inclusive tendo ele sido 
apreciado na decisão transitada em julgado.
4. O erro material não se confunde com os critérios de cálculo. Aquele 
se caracteriza no equívoco evidente, relativo a questões aritméticas. 
Já este diz respeito aos critérios adotados para a confecção da conta.
5. Na hipótese dos autos, a discordância do agravante diz respeito a 
um dos critérios de cálculo - índice de correção monetária aplicado -, 
e não a algum equívoco evidente. Assim, não há que se falar em 
hipótese de erro material, estando os cálculos homologados sujeitos 
aos efeitos da preclusão e da coisa julgada. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2021.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Instituto de Previdência do 
Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS contra decisão que conheceu em parte 
do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 383-
391).

Alega o agravante a ocorrência de prequestionamento do art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, pois a Corte regional estabeleceu que se consideram 
incluídos no acórdão os dispositivos apontados pela parte embargante.

Além disso, argumenta que houve o prequestionamento ficto, na forma 
do art. 1.025 do CPC.

Quanto à matéria de fundo, sustenta a não ocorrência de preclusão, 
sob o argumento de que a Lei n. 11.960/2009 tem aplicabilidade imediata, por se 
tratar de norma processual, e que houve, no caso, erro de cálculo, passível de 
correção a qualquer tempo, nos moldes do art. 494, I, do CPC.

Subsidiariamente, requer a aplicação da tese firmada no julgamento do 
Tema 980/STF.

Impugnação às e-STJ, fls. 395-396.
É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
No caso, o pedido de aplicação da Lei n. 11.960/2009 quanto ao índice 

de correção monetária já havia sido afastado em anterior agravo de instrumento, 
ocasião na qual se manteve a incidência do IGP-M.

O Tribunal de origem, portanto, reconheceu a preclusão da matéria.
Confira-se (e-STJ, fls. 260-261):

 
Recordo que do cálculo apresentado a parte executada 
apresentou impugnação, insurgiu-se contra o excesso de 
execução, em virtude de que no cálculo da exequente foi 
utilizado para correção monetária, o IGP-M em todo o período, 
quando o correto seria, a contar de 30/06/09, a aplicação do 
índice de remuneração básica da caderneta de poupança, em 
razão da Lei 11.960/09, bem como pedido de amortização dos 
valores pagos pelo INSS (fls. 51/53).
Da intimação da decisão que acolheu a impugnação dos 
cálculos apresentados pelo executado(fls.57/59), a parte 
exequente protocolou Agravo de Instrumento n° 70053719985, 
cujo julgamento foi no sentido da manutenção do IGP-M como 
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critério para atualização monetária, transitando em julgado na 
data de 19/02/2014 (fl. 122).
[...]
Neste contexto, tendo a questão já sido analisada nesta 
instância superior - Agravo de Instrumento n° 70053719985- de 
fls. 98/104v (que proveu parcialmente o recurso para determinar 
a manutenção do IGP-M como índice de correção monetária), 
sua reapreciação, modificando o entendimento anteriormente 
adotado, mostra-se descabida, uma vez que configurada a 
preclusão, bem como que já restou transitada em julgado.
Assim, diante ausência de qualquer insurgência quanto ao 
ponto, tenho como preclusão a pretensão de rediscussão dos 
critérios de atualização monetária.

 
Com efeito, a posição firmada no acórdão recorrido se encontra em 

plena consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que 
as matérias de ordem pública se sujeitam aos efeitos da preclusão consumativa 
quando objeto de decisão anterior.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA PRECLUSA. 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL ANTERIOR. NÃO 
RECORRIDO.
1. As matérias de ordem pública, tais como prescrição e 
decadência, podem ser apreciadas a qualquer tempo nas 
instâncias ordinárias. Todavia, existindo decisão anterior, opera-
se a preclusão consumativa se não houver impugnação no 
momento processual oportuno.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
Agravo interno parcialmente provido.
(EDcl no AgInt no REsp 1.594.074/PR, Rel. Min. RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/6/2019, DJe 26/6/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. DECADÊNCIA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA 
AFASTAR O RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA.
1. Cuida-se na origem de ação revisional julgada procedente 
pelo Juízo sentenciante. Em sede de Apelação, a Corte de 
origem, refutando expressamente a tese de reconhecimento da 
decadência da revisão, reformou a sentença para julgar 
improcedente o pedido inicial.
2. Em face do acórdão do Tribunal Regional, somente o 
Segurado manejou Recurso Especial, provido nesta Corte para 
reconhecer a conversão da atividade especial nos termos do art. 
1o. do Decreto 4.827/2003. A alegada decadência do direito de 
revisão do benefício previdenciário, não obstante ter sido 
aventada pelo INSS em sede de Embargos de Declaração, não 
foi levada à discussão em sede de Recurso Especial, nem 
apontada em contrarrazões do Recurso Especial do Segurado.
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3. Quando do retorno dos autos à instância de origem, para 
cumprimento do acórdão proferido no REsp. 1.228.215/PR, que 
garantia ao Segurado a conversão do tempo especial, o Tribunal 
a quo revisou toda a Apelação declarando a decadência do 
pedido inicial, contrariando a decisão exarada pelo Superior 
Tribunal de Justiça que garantia ao Segurado a procedência 
parcial do pedido revisional.
4. É cediço que a decadência constitui-se matéria de ordem 
pública, passível de ser declarada de ofício pelo julgador. Ocorre 
que, na hipótese dos autos, já havia manifestação da Corte de 
origem afastando a decadência na hipótese dos autos, contra a 
qual a Autarquia não se insurgiu, assim, verificada a preclusão 
consumativa, não poderia a Corte de origem reexaminar a 
matéria, quando do provimento do Recurso Especial do 
Segurado.
5. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.528.868/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/5/2019, DJe 
3/6/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA EM 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECLUSÃO.
1. Ainda que de ordem pública, as questões decididas 
anteriormente em exceção de pré-executividade, sem a 
interposição do recurso cabível pela parte interessada, não 
podem ser reabertas em sede de embargos à execução pois 
configurada a preclusão consumativa.
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 533.051/PE, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 
11/5/2017.)
 

Ressalta-se que o fato de a Lei n. 11.960/2009 ser norma processual 
de aplicabilidade imediata é irrelevante para o deslinde da causa, tendo em vista 
que a decisão que manteve a aplicação do IGP-M é posterior a esse diploma 
normativo, inclusive tendo ele sido apreciado na decisão transitada em julgado.

Ademais, o erro material não se confunde com os critérios de cálculo. 
Aquele se caracteriza no equívoco evidente, relativo a questões aritméticas. Já 
este diz respeito aos critérios adotados para a confecção da conta.

Na hipótese dos autos, a discordância do agravante diz respeito a um 
dos critérios de cálculo - índice de correção monetária aplicado -, e não a algum 
equívoco evidente. Assim, não há que se falar em hipótese de erro material, 
estando os cálculos homologados sujeitos aos efeitos da preclusão e da coisa 
julgada.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE ERRO DE CÁLCULOS DA CONTADORIA 
JUDICIAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS CRITÉRIOS 
ADOTADOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O Colegiado estadual adotou solução em sintonia com a 
orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que o erro 
passível de correção a qualquer tempo é somente o material, ou 
seja, o erro de cálculo evidente, sendo os critérios de cálculo 
utilizados na liquidação da sentença passíveis de preclusão se 
não impugnados oportunamente. Incidência, no ponto, da 
Súmula n. 83 do STJ.
2. Quando o inconformismo excepcional não é admitido pela 
instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema 
de agravo em recurso especial, deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na 
decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. A revisão da conclusão do Tribunal local, para acolher a 
pretensão recursal, quanto à existência de erro de cálculo, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional 
da via eleita, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.342.744/PR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2019, DJe 
9/4/2019.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. VÍCIO 
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ERRO MATERIAL SANÁVEL A 
QUALQUER TEMPO. INEXISTÊNCIA.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que 
a controvérsia sobre a existência ou não de erro material sanável 
no comando sentencial transitado em julgado (oriundo de 
suposto erro de cálculo no laudo pericial) foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, inclusive com a expressa utilização de 
razões contidas no parecer do parquet estadual.
2. Não se revela cognoscível o alegado vício de julgamento extra 
petita (artigo 460 do CPC de 1973), ante a falta de 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF). Nos termos da 
jurisprudência da Corte Especial, o referido requisito 
constitucional de admissibilidade do recurso especial não pode 
ser mitigado sequer para viabilizar o conhecimento de ofício de 
matéria de ordem pública (EDcl nos EDcl no AgRg no RE nos 
EDcl no AgRg no REsp 1.417.392/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Corte Especial, julgado em 03.08.2015, DJe 17.08.2015).
3. As insurgências contra os critérios adotados ou elementos 
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utilizados para o cálculo do valor executado não são 
considerados erros de cálculo, passíveis de alteração a qualquer 
tempo (consoante preceitua o inciso I do artigo 463 do CPC de 
1973), razão pela qual a sua rediscussão implica ofensa à coisa 
julgada ou preclusão.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.317.113/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 
29/3/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULO 
DO VALOR DEVIDO. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO EM 
FASE DE EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OPORTUNA IMPUGNAÇÃO DOS VALORES. 
HOMOLOGAÇÃO. PRECLUSÃO. ERRO MATERIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
1. Defende o recorrente a existência de erro material, porquanto 
o correto, nos termos do título exequendo, seria o mês de março 
de 1990 ser utilizado como base de cálculo, o que não foi feito, 
causando, no seu sentir, excesso na execução.
2. O Tribunal de origem entendeu que a reivindicação quanto ao 
excesso de execução está preclusa, porquanto não impugnados 
os cálculos no momento oportuno, bem como que não se trata 
de erro de cálculo, passível de correção.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, erro material, 
passível de alteração a qualquer tempo, é aquele derivado de 
simples cálculo aritmético, ou inexatidão material, e não 
decorrente de elementos ou critérios de cálculo.
4. No caso dos autos, eventual existência de excesso de 
execução não decorre de erro material nos cálculos 
apresentados, não podendo ser corrigido a qualquer momento. 
Ademais, trata-se de título executivo transitado em julgado e 
passível de preclusão do direito de questioná-lo. Ausência de 
afronta aos artigos 463, I, do CPC/73 e 1º-E da Lei 9.494/97.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.425/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 23/6/2016.)
 

Por fim, impende destacar que não há necessidade de enfrentar a 
alegação de ocorrência de prequestionamento do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
pois a análise de tal dispositivo seria irrelevante diante da conclusão acerca da 
ocorrência de preclusão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2021
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